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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA, no local apropriado, pois não 

serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha 

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de seu parecer ou de sua peça 

processual, utilize apenas o nome Procurador do Estado. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota 
zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Tanto no parecer quanto na peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto 

será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 

(organização das ideias em texto estruturado). 

PROVA ESCRITA P2 – GRUPO V 
 

 

PARECER  
 

   Um gestor público reuniu-se com sua equipe técnica para tratar dos termos de um contrato a ser 
celebrado pelo órgão público que dirige. Como o órgão expede uma série de documentos por carta aos 
cidadãos, é necessária a contratação de serviços postais para a manutenção da continuidade das suas 
atividades finalísticas. Durante a elaboração do referido contrato, surgiu a dúvida sobre a vigência do 
instrumento, tendo membros da equipe alegado que o contrato deveria vigorar pelo mesmo prazo do 
exercício financeiro (1ano); outros cogitaram o prazo de até 5 anos, limitadas as prorrogações a 10 anos. 
Houve, ainda, quem sustentasse a possibilidade de prazo indeterminado. Em face dessa dúvida, o gestor 
formulou consulta à procuradoria jurídica, questionando qual seria o prazo em que se poderia firmar o 
contrato de serviços postais e quais as condições para que tal contrato fosse celebrado regularmente. 

 

 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador do Estado, parecer jurídico devidamente 

fundamentado na Lei n.º 14.133/2021, na doutrina e na jurisprudência, no qual constem a explicação das regras gerais de vigência dos 
contratos celebrados pelo poder público, com a apresentação das principais hipóteses; a indicação do prazo no qual se pode firmar 

o contrato previsto; e a especificação das condições de celebração do referido contrato. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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PEÇA PROCESSUAL  
 

   Francisco da Silva ingressou em juízo com uma ação de obrigação de fazer cumulada com 
antecipação de tutela em desfavor do município de Campo Grande e do estado de Mato Grosso do Sul. 
Na ação, o autor se encontrava representado pelo advogado João Carlos, cujo escritório fica localizado na 
rua Dom Pedro, n.º 520, Centro, Campo Grande – MS. A peça inicial alegava que o autor se apresentava 
com sintomas de Covid-19 e, em decorrência do seu quadro clínico, necessitava urgentemente de 
internação em um leito de unidade de terapia intensiva (UTI). O autor alegava, ainda, que, devido ao 
elevado número de pessoas infectadas com o vírus, toda a rede pública de saúde municipal e estadual se 
encontrava sem disponibilidade de leito de UTI e que, por esse motivo, requeria a concessão de liminar 
antecipatória de tutela para determinar a sua internação na rede hospitalar particular, às expensas dos 
requeridos. 
   O feito foi distribuído para a 2.ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de Campo Grande e estava 
sendo processado via processo judicial eletrônico (PJe). Ao despachar a inicial, o juízo justificou que 
estariam presentes todos os pressupostos para a concessão da liminar pretendida e, por esse motivo, 
determinou que os requeridos promovessem a internação do autor em UTI da rede particular de saúde, 
às expensas deles, até o completo restabelecimento do autor, no prazo de 24 horas, sob pena de multa 
no valor de R$ 5 mil por dia de atraso. 
   A pedido da Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, a Secretaria de Saúde do Estado 
de Mato Grosso do Sul disponibilizou cópia de um relatório médico que atestava que o paciente Francisco 
da Silva havia sido atendido em um hospital da rede pública, onde fora diagnosticado com Covid-19, 
mas que ele apresentava sintomas leves e que seu estado de saúde sequer era caso de internação. 
Conforme o documento, a situação do paciente exigia apenas tratamento terapêutico domiciliar. 
Constava do relatório que a atividade profissional de Francisco da Silva era “empresário da área de 
construção civil”. 
   Tendo em vista esses fatos, a Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul pretende 
impugnar a decisão proferida em favor de Francisco junto ao órgão jurisdicional competente e obter a 
imediata reforma da decisão proferida. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na qualidade de procurador do estado de Mato Grosso do Sul, a peça 

processual cabível à situação apresentada, abordando toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso. Fundamente 
sua explanação e não crie fatos novos. 
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